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Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/12/2009

OPERADORA DE PLANO DE SAUDE. DEDUCOES DA BASE DE
CALCULO.

Na determinacdo da base de célculo do PIS e da Cofins, as operadoras de
planos de assisténcia a salde poderdo deduzir o0s custos assistenciais
decorrentes da utilizacdo pelos beneficiarios da cobertura oferecida pelos
planos de saude, incluindo-se neste total os custos de beneficiarios da prépria
operadora e o0s beneficiarios de outra operadora atendidos a titulo de
transferéncia de responsabilidade assumida, nos termos do §9°- A, art. 3° da

Lei 9.718/98.
NORMA INTERPRETATIVA. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 106, inciso |, do Cédigo Tributario Nacional CTN, norma
que seja expressamente interpretativa aplica-se, em qualquer caso, a ato ou fato
pretérito, restando excluida a aplicacdo da penalidade a infracdo dos
dispositivos interpretados. Amolda-se o comando da retroatividade benigna do
art. 106, I, do CTN ao 8§89°A, do art. 3° da Lei n° 9.718/98, norma de caréater
interpretativo, introduzido em 2013 pela Lei n° 12.873, que retroage para
alcancar os fatos geradores do presente processo administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Péssas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello - Relatora
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 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
 OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO. 
 Na determinação da base de cálculo do PIS e da Cofins, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir os custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida, nos termos do §9º- A, art. 3º da
 Lei 9.718/98.
 NORMA INTERPRETATIVA. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE.
 Nos termos do art. 106, inciso I, do Código Tributário Nacional CTN, norma que seja expressamente interpretativa aplica-se, em qualquer caso, a ato ou fato pretérito, restando excluída a aplicação da penalidade à infração dos dispositivos interpretados. Amolda-se o comando da retroatividade benigna do art. 106, I, do CTN ao §9ºA, do art. 3º da Lei nº 9.718/98, norma de caráter interpretativo, introduzido em 2013 pela Lei nº 12.873, que retroage para alcançar os fatos geradores do presente processo administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo Mineiro Fernandes, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 3302-003.134, de 17 de março de 2016, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, integrado pelo Acórdão de embargos nº 3302-006.114, de 27 de novembro de 2018. Os julgados foram assim ementados:

Acórdão nº 3302-003.134
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009 BASE DE CÁLCULO. SOCIEDADE COOPERATIVA.OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. CONCOMITÂNCIA. Conforme determina o enunciado n° 1 da Súmula CARF, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. É de responsabilidade do contribuinte apresentar as provas necessárias para garantir o direito a exclusão de que trata o inciso I, § 2o do art. 3o da Lei n.° 9.718/1998. Obrigatoriedade prevista no art. 16, § 4o do Decreto n.° 70.235/1971.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para excluir da base de cálculo das Contribuições o valor das indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente oaeos. deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades, incluindo-se neste total os valores correspondentes aos beneficiários da própria operadora e aos beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferências assumidas.

Acórdão nº 3302-006.114
Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ACOLHIMENTO Existindo obscuridade, omissão ou contradição no acórdão embargado, impõe-se seu acolhimento para sanar o vício contido na decisão. Consta do acórdão da decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar provimento à inserção dos custos com rede própria na definição de indenização correspondente a eventos ocorridos, vencidos os Conselheiros Orlando Rutigliani Berri e Vinícius Guimarães (Suplente Convocado) que negavam a inclusão dos custos com rede própria. Os Conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho, Corintho Oliveira Machado e Rodolfo Tsuboi (Suplente Convocado) não participaram da votação em razão dos votos definitivamente proferidos pelos Conselheiros Orlando Rutigliani Berri e Vinícius Guimarães (Suplente Convocado) na reunião de agosto de 2018 e pelo Conselheiro Diego Weis Júnior na reunião de setembro/2018.

Não resignada com o acórdão, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial alegando divergência jurisprudencial com relação à (1) proibição do reformatio in pejus e (2) inserção dos custos com rede própria na definição de indenização correspondente a eventos ocorridos. Para comprovar a divergência jurisprudencial, colacionou como paradigmas os acórdãos nº 2201-000.252 e 3201-001.739, respectivamente.
Foi dado seguimento parcial ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL, nos termos do despacho de admissibilidade 3300-S/Nº - 3ª Câmara, de 26 de abril de 2019, proferido pelo Presidente da 3ª Câmara da Terceira Seção, admitindo-se a rediscussão da matéria quanto à inclusão dos custos com rede própria na definição de indenização correspondente a eventos ocorridos.
O prosseguimento parcial foi confirmado em sede de agravo.  
O Contribuinte, por sua vez, apresentou contrarrazões ao recurso especial da Fazenda Nacional, requerendo a sua negativa de provimento. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o relatório.

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.

Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, devendo, portanto, ter prosseguimento. 

Mérito

Cinge-se a controvérsia, no mérito, à possibilidade de a Contribuinte deduzir da base de cálculo do art. 3º, §9º, inciso III da Lei nº 9.718/98, os pagamentos realizados pelas cooperativas a terceiros, os chamados custos assistenciais, para suportar os atendimentos aos usuários dos planos de saúde, independente de serem estes usuários da própria operadora ou de outras operadoras.
Para aclarar a interpretação do referido dispositivo, sobreveio a Medida Provisória nº 619/2013, convertida na Lei nº 12.873/2013, inserindo o §9º-A no art. 3º da Lei nº 9.718/98, estabelecendo o entendimento encartado na decisão recorrida, in verbis:

Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977.
[...]
§ 9º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir:
[...]
III � o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.15835, de 2001)
§ 9º-A. Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º entende-se o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
[...] (grifou-se)

Portanto, a interpretação da norma restou esclarecida no sentido de que o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos engloba o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários, da própria operadora ou de outras atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida, da cobertura oferecida pelos planos de saúde. Indubitavelmente podem ser excluídos da base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS.
Embora deva a lei tributária, quando da instituição de tributos, observar o princípio constitucional da irretroatividade (art. 150, inciso III, alíena "a" da Constituição Federal), sendo aplicável aos fatos geradores posteriores a sua edição, há casos em que o sistema tributário admite, excepcionalmente, a retroatividade da norma. São os casos estampados no art. 106 do Código Tributário Nacional. 
Assim, nos termos do art. 106, inciso I, do Código Tributário Nacional CTN, a norma que seja expressamente interpretativa aplica-se, em qualquer caso, a ato ou fato pretérito, restando excluída a aplicação da penalidade à infração dos dispositivos interpretados.
A norma interpretativa, assim, é aquela que tem por objeto determinar, em caso de dúvidas, o alcance das leis existentes, sem introduzir gravame ou disposições novas. 
Amolda-se o comando da retroatividade benigna do art. 106, I, do CTN ao caso em exame, tendo em vista ser o §9º-A, do art. 3º da Lei nº 9.718/98, norma de caráter interpretativo, e embora introduzido em 2013 pela Lei nº 12.873, retroage para alcançar os fatos geradores do presente processo administrativo, sendo inconteste, portanto, a possibilidade de dedução das referidas rubricas da base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS.
Além disso, consoante argumento trazido pelo Contribuinte, a ANS (Agência Nacional de Saúde) classificou, no Plano de Contas das Operadoras de Planos de Assistência à Saúde, as despesas de custos assistenciais como �eventos indenizáveis� registrados na Conta Contábil 4.1.1. 
A tabela abaixo, inserida no Capítulo IV do Anexo II do Plano de Contas aprovado pela RN n.º 27/2003, em plena vigência à época dos fatos geradores discutidos no presente processo administrativo (2003/2005), traz os eventos indenizáveis líquidos, inclusive as despesas referentes à rede própria da Unimed:


Nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
É o voto.

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo Mineiro Fernandes, Valcir Gassen, Jorge Olmiro
Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa
Pdssas.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.° 343/2015,
buscando a reforma do Acdérddo n°® 3302-003.134, de 17 de margo de 2016, proferido pela 22
Turma Ordinaria da 3% Camara da 3% Secdo de Julgamento, integrado pelo Acérddo de
embargos n° 3302-006.114, de 27 de novembro de 2018. Os julgados foram assim ementados:

Acorddo n°® 3302-003.134

Assunto: Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Periodo de
apuracdo: 01/01/2008 a 31/12/2009 BASE DE CALCULO. SOCIEDADE
COOPERATIVA.OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTENCIA A SAUDE.
CONCOMITANCIA. Conforme determina o enunciado n° 1 da Simula CARF, importa
rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial
por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lancamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo
6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. BASE DE CALCULO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. E de
responsabilidade do contribuinte apresentar as provas necessarias para garantir o direito
a exclusédo de que trata o inciso I, 8 20 do art. 30 da Lei n.° 9.718/1998. Obrigatoriedade
prevista no art. 16, 8 40 do Decreto n.° 70.235/1971.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao Recurso Voluntério, para excluir da base de calculo das Contribui¢Ges o
valor das indenizagbes correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente oaeos.
deduzido das importancias recebidas a titulo de transferéncia de responsabilidades,
incluindo-se neste total os valores correspondentes aos beneficiarios da prépria
operadora e aos beneficiarios de outra operadora atendidos a titulo de transferéncias
assumidas.

Acérdao n° 3302-006.114

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Periodo de apuragao: 01/01/2008 a 31/12/2009
EMBARGOS DE DECLARAGAO. OMISSAO. ACOLHIMENTO Existindo
obscuridade, omissdo ou contradi¢do no acérddo embargado, impde-se seu acolhimento
para sanar o vicio contido na decisdo. Consta do acorddo da decisdo: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos. Acordam os membros do Colegiado, por maioria de
votos, em acolher os embargos de declaragdo, com efeitos infringentes, para dar
provimento a inser¢do dos custos com rede prdpria na definicdo de indenizacdo
correspondente a eventos ocorridos, vencidos os Conselheiros Orlando Rutigliani Berri
e Vinicius Guimarées (Suplente Convocado) que negavam a inclusdo dos custos com
rede propria. Os Conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho, Corintho Oliveira
Machado e Rodolfo Tsuboi (Suplente Convocado) ndo participaram da votagdo em
razdo dos votos definitivamente proferidos pelos Conselheiros Orlando Rutigliani Berri
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e Vinicius Guimardes (Suplente Convocado) na reunido de agosto de 2018 e pelo
Conselheiro Diego Weis Janior na reunido de setembro/2018.

N&o resignada com o acérddo, a FAZENDA NACIONAL interpds recurso
especial alegando divergéncia jurisprudencial com relacéo a (1) proibi¢do do reformatio in pejus
e (2) insercdo dos custos com rede prépria na definicdo de indenizagéo correspondente a eventos
ocorridos. Para comprovar a divergéncia jurisprudencial, colacionou como paradigmas 0s
acorddos n° 2201-000.252 e 3201-001.739, respectivamente.

Foi dado seguimento parcial ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL, nos
termos do despacho de admissibilidade 3300-S/N° - 32 Camara, de 26 de abril de 2019, proferido
pelo Presidente da 3% Camara da Terceira Secdo, admitindo-se a rediscussao da matéria quanto a
inclusdo dos custos com rede propria na definicdo de indenizacdo correspondente a eventos
ocorridos.

O prosseguimento parcial foi confirmado em sede de agravo.

O Contribuinte, por sua vez, apresentou contrarrazbes ao recurso especial da
Fazenda Nacional, requerendo a sua negativa de provimento.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e
submetido a andlise desta Colenda 3% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Secdo
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheira VVanessa Marini Cecconello, Relatora.

1 Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA NACIONAL atende
aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09 de
junho de 2015, devendo, portanto, ter prosseguimento.

2  Meérito
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Cinge-se a controversia, no mérito, a possibilidade de a Contribuinte deduzir da
base de célculo do art. 3° 89° inciso Ill da Lei n® 9.718/98, os pagamentos realizados pelas
cooperativas a terceiros, 0s chamados custos assistenciais, para suportar os atendimentos aos
usuarios dos planos de salde, independente de serem estes usuarios da propria operadora ou de
outras operadoras.

Para aclarar a interpretacdo do referido dispositivo, sobreveio a Medida Provisoria
n°® 619/2013, convertida na Lei n°® 12.873/2013, inserindo o §9°-A no art. 3° da Lei n® 9.718/98,
estabelecendo o entendimento encartado na decisdo recorrida, in verbis:

Art. 3° O faturamento a que se refere o art. 2° compreende a receita bruta de que trata o
art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

]

§ 9° Na determinac&o da base de calculo da contribuicdo para o PIS/PASEP e COFINS,
as operadoras de planos de assisténcia a salde poderdo deduzir:

]

Il — o valor referente as indenizagcBes correspondentes aos eventos ocorridos,
efetivamente pago, deduzido das importancias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidades. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.15835, de 2001)

§ 9°%-A. Para efeito de interpretacdo, o valor referente as indenizagbes
correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso 111 do § 9° entende-se 0
total dos custos assistenciais decorrentes da utilizacdo pelos beneficidrios da
cobertura oferecida pelos planos de salde, incluindo-se neste total os custos de
beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios de outra operadora atendidos
a titulo de transferéncia de responsabilidade assumida. (Incluido pela Lei n® 12.873,
de 2013)

[...] (grifou-se)

Portanto, a interpretagdo da norma restou esclarecida no sentido de que o valor
referente as indenizacdes correspondentes aos eventos ocorridos engloba o total dos custos
assistenciais decorrentes da utilizacdo pelos beneficiarios, da prépria operadora ou de outras
atendidos a titulo de transferéncia de responsabilidade assumida, da cobertura oferecida pelos
planos de saude. Indubitavelmente podem ser excluidos da base de célculo das contribuicGes
para o PIS e a COFINS.

Embora deva a lei tributaria, quando da instituicdo de tributos, observar o
principio constitucional da irretroatividade (art. 150, inciso Ill, aliena "a" da Constituicdo
Federal), sendo aplicavel aos fatos geradores posteriores a sua edigdo, ha casos em que o sistema
tributario admite, excepcionalmente, a retroatividade da norma. Sdo os casos estampados no art.
106 do Cddigo Tributario Nacional.
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Assim, nos termos do art. 106, inciso I, do Cddigo Tributario Nacional CTN, a
norma que seja expressamente interpretativa aplica-se, em qualquer caso, a ato ou fato pretérito,
restando excluida a aplicacdo da penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados.

A norma interpretativa, assim, é aquela que tem por objeto determinar, em caso de
duvidas, o alcance das leis existentes, sem introduzir gravame ou disposi¢des novas.

Amolda-se o comando da retroatividade benigna do art. 106, I, do CTN ao caso
em exame, tendo em vista ser o 89°-A, do art. 3° da Lei n°® 9.718/98, norma de carater
interpretativo, e embora introduzido em 2013 pela Lei n°® 12.873, retroage para alcancar os fatos
geradores do presente processo administrativo, sendo inconteste, portanto, a possibilidade de
deducéo das referidas rubricas da base de calculo das contribui¢es para o PIS e a COFINS.

Além disso, consoante argumento trazido pelo Contribuinte, a ANS (Agéncia
Nacional de Saude) classificou, no Plano de Contas das Operadoras de Planos de Assisténcia a

Saude, as despesas de custos assistenciais como ‘“eventos indenizdveis” registrados na Conta
Contabil 4.1.1.

A tabela abaixo, inserida no Capitulo 1V do Anexo Il do Plano de Contas
aprovado pela RN n.° 27/2003, em plena vigéncia a época dos fatos geradores discutidos no
presente processo administrativo (2003/2005), traz os eventos indenizaveis liquidos, inclusive as
despesas referentes a rede propria da Unimed:
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ELAND DE CONTAS DAS CPERADCRAS [E FLANOS DE A3SISTERCIA & SAUDE
CLASSLFICACRD
DIVISAo | coprces | TiToLos
CLREEE | 4 | CONTAE DE ERSUREARE...
LGRIEG. | 41 | EVENTOS INDEWIZAVEIS LiouIipos
JUSGRUFS | 411 | EVENTOS INLENIZAVEIS
CONTR | %11l | EVERTOS CONMECIDOS OE ARSISTENCIA MEDICO=MOSFITALAR
SUBCCHMTA | 41111 | Com=ultas = Honoririos Madicos — Pessoal Proprioc/Assalariado
DESDOBRAMENTO | 411131 | Fra-Fagamantec
DESOOBRAMENTO | 41lidd...L Demails Modalidades de Fagamentos
SUBCONTA | 41113 | Conmultas = Honorario= Madicow - Cooparados
DESDOCBRAMENTD | AL113l....b FEE=PAgJAEERES
DESDOBRAMENTO | 413122 ) Demais Modal:dades de Pagamentos
SUBCONTA | 41113 | Conrultar & Honorizios Madices - Conveniador
DEEDOBRAMENTD | 4111311 Fré-Fagamenno
DESDOERAMENTD | 411132l Demais Modalidade= d= Fagamentos
SUBCONTA | 4L114 | Examas & Terapias - Rads Fedpria
DESDOBRAMENTO | 4ldlddusad Fzé-FPagamenso
CESDOERAMENTD | 4431444 .1 Cemair Hodalidade= d= Fagamenton
SUECOMTA | #1118 | Exames & Terapias = Rede Comveniads
CESDOBRAMERTD | 41311511 Era -Pagamanto
CESDCERAMENTD | 412352 .1 Cemair Modalidades de Fagamentos
SUBCOMTA | 4L11& | Demais Despesas Assistenciais — Rede Frépria
CESDOEBRAMERTO | 4L31El.--L Fr= -Pagam=nso
DESDOBFAMENTO | 4L11E3 1 Demais Hodalidiades de Fagamentss
SOBCOMTA | 4Liiw | De=ais Despesas Assistenciais — Bede Coaveniada
DESDOBRAMENTD | 431711l Fre-Fagamento
DESDOBRAMENTO | 4111721 Demais Modalidades de Fagamennas
JUBCONTA | 41118 | 3istema Unico de Fadde {3.07.3.)
SUBCONTA | 4L11§ | Opsragdes zom & Extsrior
coRCETTUACRS
Fyn e TR
IBsgissEaks por periode de implantagic do plamo, por naturesa juridica da contratagieo e por
modalidade da cobermura oferecida, usilisands o 3% cbdige, o valor des eventos conhecides
de a==istfncia médico-hospisalar com ba=e no registro de eventos conhecidos.

Nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

3 Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello



